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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 050/2019 

PROCESSO N.º 5265/2019 

Ata de Julgamento de Impugnação 

 

Aos 02 (dois) dias do mês de julho do ano de 2019, às 15h30, reuniu-se na Sala de Licitações a Equipe de Apoio ao 

Sistema Informatizado de Licitações - Pregão Eletrônico para proceder à análise do Pedido de Impugnação encaminhado 

via e-mail a esta Divisão de Procedimentos Licitatórios pela empresa LANZA TORRES SERVIÇOS EIRELI, devidamente 

inscrita no CNPJ sob nº 05.130.686/0001-59, referente ao Pregão Eletrônico em epígrafe, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE 

SISTEMA DE VIGILANCIA E MONITORAMENTO ELETRONICO PADRONIZADO E CENTRALIZADO DE PREDIOS 

PUBLICOS E SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO EM ÁREAS PÚBLICAS. 

O presente procedimento licitatório, conforme previsão do Edital, em seu item 11 tem como fundamentos legais a Lei nº. 

8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes. Considerando que a Lei 10.520/2002 não trata das hipóteses 

de legitimidade para apresentação de impugnação a editais, impõe-se a aplicação subsidiaria da Lei Federal nº 8.666/93.  

  O artigo 41 da Lei de Licitações e Contratos, 8.666/93 prevê como legitimados a impugnar o edital de licitação: o 

cidadão (§ 1º) e o licitante (§ 2º), senão vejamos:  

§ 1o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, 

devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, 

devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista 

no § 1o do art. 113.  

§ 2o Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o 

fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos 

envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou 

irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. (Redação dada pela 

Lei nº 8.883, de 1994).  

 

  DA TEMPESTIVIDADE 

  Inicialmente, cabe apreciarmos os requisitos de admissibilidade da referida impugnação, ou seja, apreciar se a 

mesma foi interposta dentro do prazo estabelecido para tal. Destarte, o Decreto Federal nº 5450/05, em seu artigo 18, 

dispõe “até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato 

convocatório do pregão, na forma eletrônica”.  

A Impugnação foi recebida pela Divisão de Procedimentos Licitatórios - DPL, em tempo hábil, portanto, merece ter 

seu mérito analisado, visto que respeitou os prazos estabelecidos nas normas sobre o assunto.  

 

DA SÍNTESE DAS ALEGAÇÕES DO IMPUGNANTE: 

 

1. As atividades que fazem parte do objeto e de suas especificações do instrumento convocatório são regulamentadas pelo 
CONFEA - CREA e para evitar que a administração pública venha a cometer o equívoco de contratar uma empresa que não seja 
do setor de engenharia, se faz necessário exigir que no mínimo a PREFEITURA solicite em seu edital que a empresa seja 
registrada no CREA de origem e também tenha um ENGENHEIRO ELETRICISTA enquadrado nos artigos 8º e 9º da Resolução 
218, de 29 de junho de 1973, do CONFEA. 
 
2. As empresas participantes deste processo licitatório devem possuir o CNAE compatível com o objeto deste Processo. 
 
Certo do acolhimento desta esperamos que, a bem da administração pública, o Sr. Pregoeiro SUSPENDA certame para que a 
devida correção. 
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DA MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE SOLICITANTE – SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E 

DEFESA SOCIAL: 

 
Resposta:  
 

Resposta: O objeto desta licitação consiste no Registro de Preços para futura e eventual aquisição 

de equipamentos, com serviços agregados de administração e segurança, monitoramento dos 

prédios públicos municipais e ampliação do atual sistema de vídeomonitoramento urbano, 

conforme discriminado. 

O município já dispõe de um sistema de alarme em prédios públicos, porém há a necessidade de 

aperfeiçoamento, integrando o sistema de CFTV. Tal sistema já é consagrado no mercado 

nacional, que é praticamente o mesmo utilizado em residências e comércios.  

Quanto ao sistema de monitoramento urbano, também já há no município, com toda a 

infraestrutura existente, necessitando também de atualização e pequenas expansões.    

O objeto desta licitação não é de alta complexidade nem envolve graus elevados de 

aperfeiçoamento. Trata-se de atividade simples, com técnicas já consagradas no mercado, com 

várias empresas prestadoras de serviço. 

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal prevê “ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

O parágrafo único da CF também estabelece: “É assegurado a todos o livre exercício de qualquer 

atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos 

previstos em lei”. 

A Lei 8.666/93 prevê no inciso I, § 1º do artigo 3º: 
Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 

seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 

dos que lhes são correlatos.  

§ 1º É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 

sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 

sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante 

para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o 

da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; 

 

Marçal Justen Filho (https://www.blogjml.com.br – consultado em 01Jul19 ás 10:30 horas) 

entende:   
O elenco dos arts. 28 a 31 deve ser reputado como máximo e não como mínimo. Ou seja, não há 

imposição legislativa a que a Administração, em cada licitação, exija comprovação integral quanto 

a cada um dos itens contemplados nos referidos dispositivos. O edital não poderá exigir mais do 

que ali previsto, mas poderá demandar menos.” 

Outrossim, importante asseverar também que, além de limitar-se ao permitido pela lei, a 

documentação a ser requisitada para a habilitação deve guardar pertinência com o objeto licitado e 

https://www.blogjml.com.br/
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restringir-se ao mínimo necessário para garantir sua regular execução, visto que exigências 

impertinentes ou desnecessárias certamente reduzem a competitividade do certame, em flagrante 

descompasso com o interesse público. 

 

Nessa linha, ensina Marçal Justen Filho ((https://www.blogjml.com.br – consultado em 01Jul19 

ás 10:30 horas): 
“Ora, a Administração necessita tanto de segurança quanto de vantajosidade em suas contratações. 

A finalidade da licitação é selecionar a proposta com a qualidade adequada, pelo menor preço 

possível. A conjugação de ambos os valores conduz à necessidade de ponderação nas exigências 

de habilitação. Não é correto, por isso, estabelecer soluções extremadas. É indispensável 

estabelecer requisitos de participação, cuja eliminação seria desastrosa. Mas tais requisitos devem 

ser restritos ao mínimo necessário para assegurar a obtenção de uma prestação adequadamente 

executada. Essa solução foi explicitamente consagrada no art. 37, XXI, da CF/1988, que determina 

que somente podem ser admitidos requisitos de habilitação que se configurem como os mínimos 

possíveis, mas sempre preservando-se a obtenção de uma contratação adequada e satisfatória. 

(...) 

Existe, portanto, uma margem de discricionariedade para a Administração configurar, em cada 

caso, as exigências e requisitos de participação. Ao elaborar o ato convocatório, a Administração 

deverá avaliar a complexidade da futura contratação e estabelecer, como derivação, os requisitos 

de habilitação e as condições de participação. 

Essa margem de discricionariedade não se confunde com arbitrariedade. A escolha administrativa 

está delimitada não apenas pela Lei como também pela própria Constituição. Existe um 

mandamento constitucional, no já referido art. 37, inc. XXI, da CF/88. A Constituição não admite 

exigências que superem ao mínimo necessário para assegurar a obtenção pela Administração de 

uma prestação de qualidade adequada”.[12]  

Em que pese o TCU, em peculiar decisão, ter admitido a possibilidade de se exigir uma habilitação 

diferenciada levando em conta o valor da proposta vencedora[13], a jurisprudência majoritária 

desta Corte de Contas aponta no mesmo sentido ao ora defendido, ou seja, que somente devem ser 

exigidos, na fase de habilitação, apenas os documentos necessários e compatíveis com a 

complexidade do objeto licitado, cujo entendimento pode ser sintetizado através de fragmento do 

Acórdão 410/2006 – Plenário, a seguir destacado:  

“(...) 5. É entendimento pacífico desta Corte de Contas que as exigências da fase de habilitação 

técnica devem guardar proporcionalidade com o objeto licitado, não podendo exceder os limites 

necessários à comprovação da capacidade do licitante a prestar ou fornecer, de forma efetiva, o 

serviço ou bem desejado. 

6. Ao apreciar questão semelhante por ocasião da elaboração do voto condutor do Acórdão 

1.025/2003 – Plenário, fiz as seguintes considerados sobre a matéria: 

‘A matéria envolve o cotejo de dois preceitos inerentes às licitações públicas, ambos com sede 

constitucional: a comprovação da habilitação para contratar com a Administração e o princípio da 

competitividade. 

7. A Administração tem o dever de se proteger de interessados não capacitados a prestar o serviço 

ou realizar a obra objeto da licitação. Por isso, a Lei de Licitações e Contratos prevê a fase de 

habilitação, na qual os interessados devem comprovar os requisitos exigidos no edital. Nela, a 

Administração deve impedirá participação daqueles sem condições de cumprir o objeto. 

8. Por outro lado, a igualdade de condições nas licitações é princípio de estatura constitucional 

(art. 37, XXI, da CF/1988). Deste princípio geral decorre o da competitividade, previsto no mesmo 

dispositivo constitucional (somente serão permitidas 'as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações') e no § 1.°, I, art. 3.° da Lei 

8.666/1993. Por isso, a competição não poderá ser restringida, sob pena de nulidade de todo o 

procedimento licitatório. 

9. Portanto, as exigências previstas na fase de habilitação não podem ser tais a ponto de impedir a 

participação daqueles que teoricamente estariam aptos a prestar o serviço ou executar a obra. (...)’ 

https://www.blogjml.com.br/
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7. No caso vertente, a exigência de que a licitante tenha executado serviço no mínimo igual ao do 

objeto do pregão contraria esse entendimento, por impor às interessadas condição que extrapola os 

critérios razoáveis de seleção, invadindo e ferindo a competitividade do certame”.[14] 

Especificamente quanto ao registro ou inscrição na entidade profissional competente, o mesmo 

Autor escreve (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Justen Filho, 

Marçal – 7ª Edição . Editora Dialética): 
A administração não tem liberdade para impor exigências quando a atividade a ser executada não 

apresentar complexidade nem envolver graus mais elevados de aperfeiçoamento.   

A primeira ponderação a fazer consiste na impossibilidade de impor limites ao exercício de uma 

atividade ou profissão a não ser em virtude de Lei. Essa é uma garantia consagrada  no Artigo 170, 

parágrafo único da CF. Portanto, o inciso I do Artigo 30 da Lei 8.666/93 pode ser aplicado se e 

quando houver uma lei restringindo o livre exercício de atividade. Muitas vezes, algumas 

entidades associativas resolvem restringir indevidamente o livre acesso ao mercado, pretendendo 

subordinar o desempenho de certas atividades à prévia inscrição em face delas próprias. 

Determinações dessa ordem são inválidas e colidem com a ordem jurídica vigente.    

 

Portanto, finalizando, a Administração entendeu que não era necessário a exigência de empresa 

de engenharia nem que haja engenheiro em seu quadro, pois como já mencionado, tal exigência 

poderia diminuir a competitividade e ou elevar o custo final dos itens licitados, aliado ao fato que 

para a execução do objeto do certame, o qual não é complexo, não haveria tal necessidade. 

Também não previsão legal para esta obrigatoriedade.  

Diante do exposto, entendo que o pedido de impugnação deve ser considerado improcedente.   
 

DO JULGAMENTO  

 

A IMPUGNANTE ao interpor manifestação que ora é analisada para o deslinde da situação, exerce direito 

garantido dentro do Estado Democrático de Direito e conferindo assim ao Processo Licitatório a transparência e legalidade 

pertinente. 

Neste diapasão, no entanto, com base na manifestação da UNIDADE SOLICITANTE – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL, acima exposta, não prosperam os argumentos 

apresentados e não será necessária adequação ao edital. 

Diante de todo o exposto, a presente impugnação merece ser julgada IMPROCEDENTE, por todos os fatos e 

argumentos contidos nas razões de julgamento, acima ventilados e sugere ao Senhor Prefeito a RATIFICAÇÃO desta 

decisão. 

 

 

ROBERTO CARLOS ROSSATO 

AUTORIDADE COMPETENTE 

 

 

 

GUILHERME ROMANO ALVES     FERNANDO JESUS ALVES DE CAMPOS 

Pregoeiro                   Equipe de Apoio 
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RESUMO DA ATA DE JULGAMENTO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 050/2019 PROCESSO N.º 5265/2019 Aos 02 (dois) 
dias do mês de julho do ano de 2019, às 15h30, reuniu-se na Sala de Licitações a Equipe de Apoio ao Sistema 
Informatizado de Licitações - Pregão Eletrônico para proceder à análise do Pedido de Impugnação encaminhado via e-mail 
a esta Divisão de Procedimentos Licitatórios pela empresa LANZA TORRES SERVIÇOS EIRELI, devidamente inscrita no 
CNPJ sob nº 05.130.686/0001-59, referente ao Pregão Eletrônico em epígrafe, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE SISTEMA 
DE VIGILANCIA E MONITORAMENTO ELETRONICO PADRONIZADO E CENTRALIZADO DE PREDIOS PUBLICOS E 
SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO EM ÁREAS PÚBLICAS. Neste diapasão, no entanto, com base na 
manifestação da UNIDADE SOLICITANTE – SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA 
SOCIAL, acima exposta, não prosperam os argumentos apresentados e não será necessária adequação ao edital. Diante 
de todo o exposto, a presente impugnação merece ser julgada IMPROCEDENTE, por todos os fatos e argumentos 
contidos nas razões de julgamento, acima ventilados e sugere ao Senhor Prefeito a RATIFICAÇÃO desta decisão. 
 

 

 
 


